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Processo no	 10675.001174/92-10

SessXo de N	 08 de dezembro de 1993 ACORDNO No 202-06.246
Recurso no	 92.723
Recorrente:	 CEREALISTA MONTE CARMELO LTDA.,
Recorrida N	 DEU ' EM UBERLANDIA - MO

IPI - INDUSTRIALIZAÇAU - A aquisiçXo de açúcar de
cana, em sacos de 50 kg e reacondicionado em
pacotes de embalagens plasticas com capacidade de
01 a 05 Kg, caracteriza opera0o industrial, nos
termos do inciso IV do artigo 32 do RIPI/82.
Recurso a que se nega provimento.

•

Vistos, relatados e discutidos o5 presentes autos Ide recurso interposto por CEREALISTA MONTE CARMEL° LTDA.
1

I
ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros TERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTWA e jOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA.

Sala das Sessffes, em ./. de dezembro de 1993.
//

FIEL.' E. i-,..0,•iDO BAIrÁdiL04:, 	 Presidente

TARfrSIO CAk DELJ l'EORbES -Relator

•

ADRIIC:102.....DE CARVALHO - Procuradora-Repre-
sentante da Fazen-
da Nacional

•

v I. sT n EM SESSE10 DE 2E FEN ia til

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE
OLIVEIRA e 30SE CABRAL GAROFANO.
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Recorrente:	 CEREALISTA MONTE CARMEL() LTDA.

,
.	 IRELATOR IO

• CEREALISTA MONTE CARMEL° LTDA, foi autuada em
19.00.92, conforme Auto de Lifraçao de fls. 15/21,referente a
fatos geradores ocorridos no período de janeiro a maio de 1992,
por nao ter cumprido a obrigaçao tributária principal relativa às 	 1

saídas de açúcar de cana (1701.11.0100 - 10%), adquirido em sacos
Ide 50 Kg e reacondicionado em pacotes de embalagens plásticas com

capacidade de 01 a 05 kg.. 	 I

I

Tempestivamente, em 17.09.92, é apresentada a
impugnaçao de 'f 1. 26/30, onde a autuada refuta o lançamento de
ofício, argumentando que somente após a vigOncia dà Lei ng
8.393/91, que estabeleceu a alíquota de 10% (dezoito por cento)
para o açúcar de cana, a Receita Federal passou a considerar.
industrializaçao a atividade exercida pela impugnante, pois
anteriormente iamais foi exigido sequer o cumprimento 	 das
obrigaçbes acessórias impostas aos estabelecimentos industriais.

A impugnante contesta a aplicaçao do inciso IV do
artigo 3p do RIPI/82, pois considera que o mesmo se refere h
colocaçao de embalagens definitivas, duráveis e com consistOncia
adequada A proteçao e conservação do produto, afirmando nao ser o

1caso da embalagem sob análise, que se destina apenas a facilitar
seu manuseio e adequaçao do volume á quantidade padr2(o buscada 	

I
pelo consumidor. Mas, reclama o nao-aproveitamento dos créditos
pelas entradas de açúcar e material de embalagem, nao
considerados na açWo fiscal, e questiona a base de cálculo da
autuaçao, pleiteando que a mesma seia o valor das vendas
deduzidas do imposto nelas embutido, na hipótese de ser mantido o
lançamento.

Para corroborar COM a tese de que a mesma nao é
estabelecimento	 industrial,	 procura	 sustentaçao	 junto	 à
legislaçao estadual do ICMS, que enquadra o açúcar no regime de
tributaçao por substituiçao (tributaçao na fonte), sem considerar
industrializaçao a operaçao de "troca de embalagem".

o critério de seleçao de contribuinte para
fiscalizaçao,também foi questionado, argüindo que a Receita
Federal preteriu todo um universo de grandes contribuintes, da
mesma jurisdiçao, iniciando a açao fiscal numa empresa, cujo
movimento nao chega a 5% (cinco por cento) da grande maioria
existente no município.

Ho pronunciamento dos autuantes, ás fls. 33/34,
todos os argumentos da autuada sao contestados, informando,
basicamente, que? 	 ..

,
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a) a defesa ignora o conceito de industrializaao
inserido no inciso IV do artigo 3s..? do RIPI/02, chamando de
simples substitui0o de embalagem o que é efetivamente um
reacondicionamento, uma industrializaç'ão nos termos do RIPI/02, o
que obrigava a impugnante a cumprir as obriga0es tributárias 	 '1
desde	 que iniciou tal atividade, o que n'áo ocorreu 	 por
delibera0o	 própria, constando inclusive advertüncia	 neste
sentido no Termo de Verificação e Encerramento de Apo Fiscalg

,
b) o critério de seleçáo de contribuintes é UM

assunto cuja competüncia é reservada, por lei, ao Poder Publico;	 I
i

c) é incabível a invoca0o da legisla0o estadual,
pois o tributo cobrado é regido pela legisia0o feder(vtlp

d) os créditos de IPI,reclamados pela i~mpa

vau foram lançados por n gib constar das notas fiscais de seus
fornecedores e nem ter sido apresentada qualquer comprovaçab dos
mesmos na impugna0o de fls. 26/3(4 e

1(•:•) a base de cálculo do tributo foi extraIda das
notas fiscais emitidas pela autuada, nos termos do inciso II do 	 1
artigo 63 do RIPI/02 - base de cálculo é o preço da operaçáo. 	 1

i
Ma Decis2to Recorrida, a autoridade monocratica

julgou procedente a açáo fiscal, refutando as razOes de defesa,
com os fundamentos de fls. 38/40.

Inconformada, a autuada recorre tempestivamente a
este Conselho (fls. 46/55) 9 reiterando as raz.bes de defesa
apresentadas na peça impugnatoria de fls. 26/30,acrescentando, em
sintese,que

a) a operaçao praticada pela autuada nWo deve ser
considerada um acondicionamento de apresentaçab, pois está
acobertada pelo parágrafo lo do artigo 59 do RIPI/82, que a
exclui de tal hipótese

. b) o Decreto-Lei ng 986, de 21.10.69, define a
defesa e a proteao da saúde individual ou coletiva no tocante a
alimentos, desde a sua obter) ao até o seu consumo, determinando,
em seu artigo 10, como deve ser a embalagem de apresentaçao e
rotulagem dos produtos alimentícios;

c) o artigo 50 do decreto-lei supracitado, define
que o emprego de produtos destinados à higieniza0o de alimentos,
matérias-primas alimentares e alimentos in natura ou de
recipientes ou utensilios destinados a entrar em contacto com os
mesmos, dependerá de prévia autoriza0b do érgab competente do
Ministério da Saúdeg

W"..-7,
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d) a Comissão Nacional de Normas e Padrffes para ,
Alimentos, através de resoluçOés, dispffe quanto às substancias

ilque poderão ser empregadas no fabrico dos produtos a que se
refere o artigo 50, anteriormente citadog

e) a Resolução no 1978 da Comissão Nacional de
Normas e Padrbes para Alimentos define o que é açúcar e determina
sua rotulagem; e

f) a Resolução ng 115, de 06.01.92, expedida pelo
Secretário de Estado da'Saúde, publicada no Diário Oficial do
Estado de Minas Gerais, em 22.01.92, estabelecendo normas para a
concessão de alvará de funcionamento, define a embalagem de
produto final e o material a ser empregado (item 5.5), de forma a
impedir a contaminação do produto.

Concluindo o recurso, a recorrente argumenta que
os créditos gerados pelas compras de açúcar e material de
embalagem, não aproveitados pela fiscalização, co mantida a
autuação, devem ser considerados independentemente de qualquer
comprovação, pois, pelo princípio da não-cumulatividade de
tributos, o que deve ser aproveitado como crédito não é o imposto
incidente na operação, mas o que seria incidente se tributada
fosse a operação.

ÇfS--.7. I
E o relatório.

0	 ,



.	 236
• 4Àa'1‘

a ,,*

''. 7 la. -v ',,-	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

,4tei. SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10675.001174/92-10
AcórdWo no	 202-06.246

•

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TARASIO CAMPELO BORGES

,

O recurso é tempestivo e dele conheço.

Trata o presente processo do lançamento do Imposto
sobre Produtos Industrializados-IPS relativo às saídas de açúcar
de cana (1701.11.0100 - 18%), adquirido em sacos de 50 .kg e
reacondicionado em pacotes de embalagens plásticas com capacidade
de 01 a 05 kg.

iPreliminarmente, entendo ser descabida a
argumentação de que a autuada nao é contribuinte do IPS pela
simples razao de nunca ter sido exigido o cumprimento sequer de
obrigaçffes acessórias, no periodo que antecedeu a Lei- n2
9.393/91, que elevou a allquota do produto em questa° de 0% (zero
por cento) para 10% (dezoito por cento).

A legislação obr igava o contribuinte a cumprir as
obrigaçges tributárias desde que iniciou tal atividade, e se nao
o fez, foi por conta e risco próprios.

Da mesma forma, também é impertinente o
questionamento do critério de seleção de contribuintes, nija
competéncia é reservada à autoridade tributária.

Quanto ao mérito, a operaçao praticada pela
autuada é caracterizada como uma industrialização pelo inciso TV
do artigo 32 do RIPS/82, nao estando excluída pelo parágrafo ig
do artigo 52 como tenta induzir a recorrente, pois, no presente
caso, a incidencia do imposto nao está condicionada à forma de
embalagem do produto.

Os créditos do IPI, referentes à aquisiçao de
matéria-prima e produtos de embalagem, rab foram lançados pela
fiscalizaçao,por nao ter sido apresentada qualquer comprovaçao da
existOncia dos mesmos.

E, finalmente, a base de cálculo do imposto também
não pode ser calculada da forma pleiteada pela recorrente, ou

a, o valor das vendas deduzidas do imposto nelas embutido,
haja vista que o inciso II do artigo 63 do RIPS/O2 determina que
a base de cálculo do IPS é o preço da operaçao.

\Pz6C":5-C4 !
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Com	 esses consideraçffes, nego provimento 	 ao
recurso.

Saia asSess8es, em 08 de dezembro de 1:993

C Ca'"-
TARASIO CAMPH:	 "IteES.•
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